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Regulamenta a concessdo e 0 gozo de férias dos servidores efetivos e comissionados do Poder

Judiciério do Estado do Maranh&o. _
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAOQ, no uso de suas atribuicoes legais,
RESOL VE, ad referendum, do Plenério:
Art. 1° A organizagdo, definicdo e alteragdo do periodo de férias dos servidores do quadro de pessoal do Poder Judiciario do Estado do Maranhdo
obedecerdo ao disposto nesta resol ucdo.
Art. 2° Parafins desta resolugéo, considera-se tabela de férias o registro informatizado contendo a programacgéo de férias dos servidores de cada
unidade de trabalho do Poder Judiciario Estadual .
Art. 3° O registro informatizado de férias anuais seréo organizadas até o dia 30 de novembro do ano anterior, observada a necessidade de
manutenc¢do da regularidade e da continuidade dos servicos.
Art. 4° As férias correspondentes a cada exercicio, integrais ou a Ultima etapa, no caso de parcelamento, devem ter inicio até o dia 31 de
dezembro.
Art. 5° A marcagdo de férias pelos servidores ocorrerd até 31 de outubro de cada ano, para aprovagao do registro informatizado de férias no més
de novembro, antes do fechamento do exercicio financeiro.
Art. 6° Todos os servidores deverdo constar do registro informatizado de férias anual, com a indicagéo integral dos respectivos periodos a que
fazem jus, sob pena de a Administragdo marcar, de oficio, suas férias, mediante consulta s suas respectivas chefias imediatas.
Parégrafo Unico. Parafins de aplicagdo desta resolucao, considera-se chefia imediata os desembargadores, diretores de forum, titulares de vara,
diretores, coordenadores e chefes de divisdo.
Art. 7° O registro informatizado seré publicado mensalmente por meio de portaria Ginica do Presidente do Tribunal de Justica.
Art. 8° O servidor tem direito atrinta dias de férias consecutivos a cada exercicio, sendo vedado o desconto referente & falta ao servico.
Art. 9° Serdo exigidos doze meses de efetivo exercicio para que se complete o primeiro periodo aquisitivo de férias.
Parégrafo Unico. O exercicio das férias mencionadas no caput deste artigo € relativo ao ano em que se completar esse periodo de efetivo
exercicio.
Art. 10. N&o serd exigido qualquer intersticio para os periodos aquisitivos de férias subsequentes ao primeiro, pois se considera cada exercicio
€omo 0 ano civil.
Art. 11. As férias poderdo ser gozadas integralmente ou parceladas em até trés periodos, sendo um dos periodos obrigatoriamente com duragéo
ndo inferior aquinze dias.
Parégrafo Unico. Os periodos de férias resultantes do parcelamento ndo poderdo ser interrompidos, salvo nos casos previstos nos artigos 18, 20 e
parégrafo Unico do artigo 29 desta resolugéo.
Art. 12. Cabe a chefia imediata do servidor a aprovacdo do periodo de férias marcado, por meio de sistema informatizado, observando o limite
méximo de acumulagdo permitido, assim como proceder aos gjustes necessarios, de modo que se mantenha o funcionamento permanente da
unidade com, no minimo, 70% ( setenta por cento) da lotac&o normal, em exercicio.
Art. 13. Ao servidor estudante € assegurado a prioridade de fazer coincidir as férias na reparticdo com as escolares, devendo ser observada a
compensacdo de horérios durante o af astamento em caso de alunos que possuam horario especial .
Art. 14. Os servidores membros de uma mesma familia tém prioridade de usufruir férias no mesmo periodo, desde que assim requeiram e ndo
importe em prejuizo para o servico.
Art. 15. Quando o nimero de servidores optantes por férias exceder ao limite previsto no artigo 12, observar-se-a sucessivamente como critérios
para concessao:
I - quem completara setenta e cinco anos, em fungdo da aposentadoria compul soria;
Il - quem estiver cumprindo o intersticio aposentatorio;
111 - maior tempo de servicgo publico estadual;
1V - maior nimero de dependentes menores de quatorze anos de idade;
V - assiduidade.
§1° Além dos critérios previstos no caput deste artigo e seus incisos, poderé adotar-se outros, que conhecidos por todos, melhor atendam e se
adaptem as suas necessidades.
§2° N&o poderéd ser utilizado sorteio como critério de concessfo de férias.
Art. 16. A ateracdo de férias deve ser feita através de sistema informatizado e pode ocorrer por necessidade de servico ou interesse do servidor,
observando os limites e procedimentos estabel ecidos no artigo 12 desta resolugéo.
Art. 17. O pedido de suspensdo, antecipacdo ou transferéncia de férias do servidor devera ser formalizado até o primeiro dia Util anterior a data
deinicio das férias ou, na hipdtese de parcelamento, do inicio de cada periodo.
Parégrafo Unico. O pedido que trata o caput deste artigo sera realizada por intermédio do sistema informatizado proprio, devendo constar
obrigatoriamente o novo periodo pretendido para o gozo.
Art. 18. As férias, cujos periodos coincidam, parcia ou totalmente com periodos de licengas ou afastamentos abaixo listados, caso ndo sejam
transferidas, a pedido do servidor, devem ser reprogramadas pela Administracéo para apés o término destes:
| - licenca para tratamento de salide;
I1 - licenga por motivo de doenca em pessoa da familia;
111 - licenca a gestante e a adotante;
IV - licenca paternidade;
V - licenga por acidente em servigo e doenca profissional;
V| - afastamento, por 08 (cito) dias, em razéo de:
a) casamento;
b) falecimento do conjuge ou companheiro, pais, madrastas, padrastos, pais adotivos, filhos, menor sob guarda ou tutela, irméos.
Art. 19. No caso da ateracdo do periodo ocorrer em razéo de uma das hip6teses previstas no artigo 18 desta resolucdo ou por necessidade de
servicgo, quando for possivel, 0 gozo serd reprogramado dentro deste mesmo ano, excepcionalmente, serd permitida a acumulag&o de férias para o
exercicio seguinte.
§1° O gozo do periodo restante podera ser solicitado pelo servidor até o encerramento do periodo do afastamento.
§2° Caso ndo haja por parte do servidor a solicitagdo prevista no paragrafo §1° deste artigo, caberd Administracdo a remarcacdo do periodo de
férias.
Art. 20. As férias somente serdo interrompidas por motivo de calamidade publica, comogdo interna, convocagdo para juri, servigo militar ou
eleitoral e, ainda, por imperiosa necessidade do servigo, devidamente justificada pela chefia imediata do servidor por meio do sistema
informatizado proprio.
§1° Nos processos de indenizacdo de férias de servidores, deverd ser obrigatoriamente anexada aos autos a justificativa de que trata o caput deste
artigo, sob pena de indeferimento da indenizago.
§2° E de responsabilidade do solicitante a comprovag&o dos motivos que deram causa ainterrupgao de férias.
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Art. 21. As férias poderdo ser acumuladas até o maximo de dois periodos, em caso de necessidade de servico, reconhecida pela sua chefia
imediata.
Parégrafo tnico. Compete a Administracdo a comunicagéo prévia deste fato ao servidor e a sua chefiaimediata.
Art. 22. As férias dos servidores cedidos deverdo constar da progamacdo anual do 6rg&o cessionario, observado o periodo aquisitivo do 6rgdo
cedente, sob pena do primeiro assumir a responsabilidade pela eventual indenizagdo dos periodos de férias ndo concedidos durante o prazo da
cessao.
81° O servidor cedido devera apresentar ao 6rgdo cedente certiddo ou declaragdo atualizada de férias ndo gozadas, vedada a cumulagéo de um
mesmo periodo aquisitivo entre os dois 6rgéos diversos.
§2° O 6rgdo cession&rio deverd informar o periodo de gozo de férias do servidor cedido, a fim que sgjam feitas as devidas anotacfes funcionais
no 6rgédo cedente.
Art. 23. Independentemente de solicitagdo, serd pago ao servidor, por ocasido das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um tergo) da
remuneracdo do periodo das férias.
81° As vantagens decorrentes do exercicio de cargo em comissao ou de fungdo gratificada sero consideradas no célculo do adicional de que trata
este artigo.
§2° O adicional de férias devera ser pago integralmente no més anterior ao gozo do primeiro periodo.
Art. 24. Durante as férias 0 servidor tera direito a todas as vantagens do seu cargo, com excegdo daindenizacdo de vale-transporte.
Art. 25. O servidor exonerado do cargo efetivo ou em comissdo perceberd indenizagdo relativa ao periodo das férias a que tiver direito e ao
incompleto, na proporcao de 1/12 (um doze avos) por més de efetivo exercicio ou fragdo igual ou superior aquatorze dias.
§1° A indenizag&o sera cal culada com base naremuneracdo do més em que for exonerado.
8§2° O servidor efetivo ou o cedido ao Tribuna que for exonerado do cargo em comissdo ou dispensado da fungdo gratificada, mantendo a
titularidade do cargo efetivo, ndo receberaindenizacdo de férias relativa ao cargo ou fungéo.
Art. 26. Cabe a0 Presidente do Tribunal de Justica a decisdo acerca daindenizagdo de férias de servidores.
Art. 27. O servidor efetivo deste TIMA e ocupante de cargo em comissdo neste Tribunal que se aposentar e mantiver atitularidade do cargo em
comissdo, ha condi¢do de servidor sem vinculo, fardjus aindenizacdo de férias:
| —do cargo efetivo;
Il — do cargo em comissdo.
Parégrafo Unico. O servidor que receber aindenizagao previstano inciso Il deste artigo devera cumprir novo periodo aquisitivo de doze meses de
exercicio no cargo em comissao.
Art. 28. A indenizag8o de férias sera calculada com base na remuneragdo do més em que ocorrer a exoneragdo, aposentadoria, demissdo ou a
destitui¢do do cargo em comissdo ou do falecimento do servidor, acrescida do adicional de férias.
Parégrafo Unico. Serd devidaindenizagéo de férias aos dependentes ou herdeiros do servidor falecido.
Art. 29. O servidor cujasituacdo funcional se altere quando em gozo de férias néo serd obrigado a apresentar-se antes de termina-las.
Parégrafo Unico. O servidor nomeado para exercer cargo em comissao, que estejaem gozo de férias, devera solicitar a suspensdo por 01 (um) dia
exclusivamente para tomar posse e entrar em exercicio, devendo este saldo de férias ser obrigatoriamente transferido para o primeiro dia Util
posterior ao término do respectivo periodo.
Art. 30. As férias referentes aos exercicios anteriores a 2019, que na data da publicagdo desta resolugdio ainda ndo tiverem sido agendadas,
poderdo ser marcadas por meio do sistema informatizado destinado a marcagéo de férias.
Art. 31. Os casos ndo disciplinados por esta resolucdo serdo dirimidos pelo Presidente do Tribunal de Justica do Maranho.
Art. 32. Estaresolucdo entraem vigor apartir de 01 de outubro de 2018. .
PALACIO DA JUSTICA “CLOVISBEVILACQUA”, DO ESTADO DO MARANHAOQO, em S&o Luis, 31 de agosto de 2018.

Desembargador JOSE JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS
Presidente do Tribunal de Justica
Matricula 16519

Documento assinado. SAO LUIS - TRIBUNAL DE JUSTIGA, 31/08/2018 12:39 (JOSE JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS)

Informac®es de Publicacéo
159/2018 03/09/2018 as 11:39 | 04/09/2018

TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO MARANHAO - Praga Dom Pedro 11, s/n Centro - CEP 65010-905 - S&o Luis-MA - Fone: (98) 3198-4300 - www.tjma.jus.br
Diéario da Justica Eletronico - Diretoria Judiciéria - Coordenadoria do Diario da Justica Eletronico - Fone: (98) 3198-4404 / 3198-4409 - publicacoes@tj.ma.gov.br
Péagina 2 de 2



